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Língua Portuguesa

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades interligadas, mas que apresentam diferenças 

claras e que devem ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em contextos de provas e concur-
sos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o texto comunica de forma explícita. É a identifica-
ção do conteúdo que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um esforço de interpretação mais 
aprofundado. Ao compreender um texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e parágrafos, 
buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o proces-
so de absorver as informações que estão na superfície do texto, sem precisar buscar significados ocultos ou 
inferências.

 ▸ Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas 

o que está claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em que fumava, era uma pessoa infeliz.
Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o es-

forço para compreender o que não está diretamente expresso no texto. Essa habilidade requer do leitor uma 
análise mais profunda, considerando fatores como contexto, intenções do autor, experiências pessoais e co-
nhecimentos prévios. A interpretação é a construção de significados que vão além das palavras literais, e isso 
pode envolver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, analogias ou entender o subtexto de uma 
mensagem.

 ▸ Exemplo de interpretação
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a interpretação permite deduzir que Jorge provavelmen-

te parou de fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não está diretamente expressa, mas é 
sugerida pelo contexto e pelas implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está no texto, enquanto a interpretação é a habilidade 
de extrair do texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a compreensão requer uma leitura 
atenta e literal, a interpretação exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar ideias, fazer 
inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o sucesso em provas que avaliam a capacidade 
de lidar com textos, pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba identificar informações 
explícitas e, em outras ocasiões, que ele demonstre a capacidade de interpretar significados mais profundos e 
complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental entender os diferentes tipos de linguagem que 

podem ser empregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão ajuda a identificar nuances e 
significados, o que torna a leitura e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de linguagem que 
costumam ser abordados nos estudos de Língua Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a 
linguagem mista (ou híbrida).
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Raciocínio Lógico

Lógica Proposicional
Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que expressa um pensamento ou uma ideia com-

pleta, transmitindo um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que podemos classificar como 
verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos proposições 
para extrair conclusões.

 ▸ Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:
 ▪ Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.

 ▪ Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Esse fato faz com que cada proposição seja considerada uma declaração monovalente, pois admite apenas 
um valor lógico: verdadeiro ou falso.

 ▸ Axiomas fundamentais
Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:
 ▪ Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si mesma. Em termos simples: p≡p. 

Ex.: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em qualquer contexto lógico.

 ▪ Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.

Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.
 ▪ Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verdadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso 

possível. Ou seja: “Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre verdadeiro, sem meio-termo.

 ▸ Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em dois tipos principais:

Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso, pois elas não expri-

mem um fato completo ou específico. São exemplos de sentenças abertas:
 ▪ Frases interrogativas: “Quando será a prova?”

 ▪ Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”

 ▪ Frases imperativas: “Desligue a televisão.”

 ▪ Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verdadeiro ou falso, ela é chamada de sentença fecha-

da. Exemplos:
 ▪ Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”
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Informática 

INTERNET
A internet transformou radicalmente a maneira como nos comunicamos, trabalhamos e acessamos informa-

ções. Trata-se de uma rede global de computadores interconectados que permite a troca de dados e serviços 
entre dispositivos em todo o mundo. Essa interconexão é possível graças a protocolos padronizados que ga-
rantem a comunicação eficiente entre diferentes sistemas, independentemente de sua localização geográfica.

World Wide Web (WWW)
Dentro desse vasto universo digital, a World Wide Web, ou simplesmente Web, destaca-se como uma das 

partes mais acessíveis e utilizadas da internet. A Web é um sistema de documentos hipermídia interligados que 
podem ser acessados através da internet usando um navegador. 

Funciona a partir do protocolo HTTP (HyperText Transfer Protocol), que permite a transferência de infor-
mações entre servidores e clientes. A interface gráfica proporcionada pelos navegadores torna a navegação 
intuitiva, permitindo que usuários interajam com textos, imagens, vídeos e outros recursos multimídia de forma 
integrada.

Navegadores de Internet
Um navegador de internet é um programa essencial para acessar e interagir com o conteúdo da web. 

Conhecidos também como web browsers, eles exibem qualquer tipo de conteúdo disponível na internet, como 
textos, imagens, vídeos, jogos, animações, aplicativos e até servidores. 

Funcionalidades de um Navegador de Internet
A principal funcionalidade de um navegador é interpretar e exibir conteúdos digitais, como páginas da web 

escritas em HTML, imagens, vídeos e outros tipos de arquivos. Além disso, os navegadores modernos ofere-
cem uma série de ferramentas úteis, que melhoram a experiência de navegação:

 ▪  Barra de Endereço: Localizada no topo da janela do navegador, permite ao usuário digitar a URL (ende-
reço eletrônico) para acessar um site.

 ▪  Botões de Navegação: Botões de “Voltar”, “Avançar” e “Início” facilitam o movimento entre páginas já 
acessadas.

 ▪  Abas (Guias): Permitem abrir vários sites simultaneamente dentro de uma mesma janela do navegador, 
facilitando a alternância entre páginas, a organização da navegação e a produtividade do usuário.

 ▪  Favoritos/Marcadores: Permitem salvar URLs de páginas frequentemente visitadas para rápido acesso.

 ▪  Atualizar: Recarrega a página para mostrar atualizações ou mudanças no conteúdo.

 ▪  Histórico de Navegação: Exibe as páginas visitadas anteriormente e pode ser gerenciado ou apagado.

 ▪  Gerenciador de Downloads: Administra os arquivos baixados pelo usuário, permitindo pausar ou can-
celar downloads.

 ▪  Extensões e Complementos: Ferramentas adicionais que podem ser instaladas para aumentar as 
funcionalidades do navegador, como bloqueadores de anúncios, gerenciadores de senhas e plugins de 
produtividade.
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Promoção da Igualdade Racial e de Gênero

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988
PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a seguran-
ça, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, 
pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 
com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

 Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-

mente, nos termos desta Constituição.
 Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
 Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 

de discriminação.
 Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios:
I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não-intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;
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Legislação Penal Especial

LEI Nº 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006
Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve medidas para prevenção 

do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; estabelece normas para 
repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; define crimes e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve medidas 
para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; estabelece 
normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas e define crimes.

Parágrafo único. Para fins desta Lei, consideram-se como drogas as substâncias ou os produtos capazes 
de causar dependência, assim especificados em lei ou relacionados em listas atualizadas periodicamente pelo 
Poder Executivo da União.

Art. 2º Ficam proibidas, em todo o território nacional, as drogas, bem como o plantio, a cultura, a colheita 
e a exploração de vegetais e substratos dos quais possam ser extraídas ou produzidas drogas, ressalva-
da a hipótese de autorização legal ou regulamentar, bem como o que estabelece a Convenção de Viena, 
das Nações Unidas, sobre Substâncias Psicotrópicas, de 1971, a respeito de plantas de uso estritamente 
ritualístico-religioso.

Parágrafo único. Pode a União autorizar o plantio, a cultura e a colheita dos vegetais referidos no caput 
deste artigo, exclusivamente para fins medicinais ou científicos, em local e prazo predeterminados, mediante 
fiscalização, respeitadas as ressalvas supramencionadas.

TÍTULO II
DO SIS TEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS

Art. 3º O Sisnad tem a finalidade de articular, integrar, organizar e coordenar as atividades relacionadas 
com:

I - a prevenção do uso indevido, a atenção e a reinserção social de usuários e dependentes de drogas;

II - a repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas.

§ 1º Entende-se por Sisnad o conjunto ordenado de princípios, regras, critérios e recursos materiais e hu-
manos que envolvem as políticas, planos, programas, ações e projetos sobre drogas, incluindo-se nele, por 
adesão, os Sistemas de Políticas Públicas sobre Drogas dos Estados, Distrito Federal e Municípios. (Incluído 
pela Lei nº 13.840, de 2019)

§ 2º O Sisnad atuará em articulação com o Sistema Único de Saúde - SUS, e com o Sistema Único de 
Assistência Social - SUAS. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)
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Legislação Geral

Prezado(a),  
A fim de atender na íntegra o conteúdo do edital, este tópico será disponibilizado na Área do Aluno em nosso 

site. Essa área é reservada para a inclusão de materiais que complementam a apostila, sejam esses, legisla-
ções, documentos oficiais ou textos relacionados a este material, e que, devido a seu formato ou tamanho, não 
cabem na estrutura de nossas apostilas.  

Por isso, para atender você da melhor forma, os materiais são organizados de acordo com o título do tópico 
a que se referem e podem ser acessados seguindo os passos indicados na página 2 deste material, ou por meio 
de seu login e senha na Área do Aluno.  

Visto a importância das leis indicadas, lá você acompanha melhor quaisquer atualizações que surgirem 
depois da publicação da apostila.

Se preferir, indicamos também acesso direto ao arquivo pelo link a seguir: https://www.legislabahia.ba.gov.
br/documentos/lei-no-6677-de-26-de-setembro-de-1994#

Lei estadual nº 9.433, de 01 de março de 2005 (Dispõe sobre as licitações e contratos 
administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações no 

âmbito dos Poderes do Estado da Bahia e dá outras providências)

LEI Nº 9433 DE 01 DE MARÇO DE 2005
Dispõe sobre as licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e 

locações no âmbito dos poderes do estado da bahia e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA, faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono 

a seguinte

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei disciplina o regime jurídico das licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, 
serviços, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes do Estado da Bahia, em consonância com as 
normas gerais estabelecidas pelas Leis Federais nos 8.666, de 21 de junho de 1993, e 10.520, de 17 de julho 
de 2002, e segundo o mandamento do art. 26 da Constituição do Estado da Bahia.

§ 1º - Aos Poderes Legislativo e Judiciário, inclusive ao Tribunal de Contas do Estado e ao dos Municípios, 
bem como ao Ministério Público, aplicam-se as disposições desta Lei.

§ 2º - Subordinam-se ao regime desta Lei os órgãos da Administração Direta do Estado, suas autarquias e 
fundações públicas.
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Direito Processual Penal

Princípios

Princípios regentes

Princípio da Dignidade da Pessoa Humana:
 ▪ Trata-se, sem dúvida, de um princípio regente, cuja missão é a preservação integral do ser humano, desde 

o nascimento até a morte, conferindo-lhe autoestima e garantindo-lhe o mínimo existencial.

 ▪ A referência à dignidade da pessoa humana, feita no art. 1.º, III, da Constituição Federal, “parece conglo-
bar em si todos aqueles direitos fundamentais, quer sejam os individuais clássicos, quer sejam os de fundo 
econômico e social”. É um princípio de valor pré-constituinte e de hierarquia supraconstitucional.

 ▪ O princípio constitucional da dignidade da pessoa humana possui dois prismas: objetivo e sub-
jetivo. Objetivamente, envolve a garantia de um mínimo existencial ao ser humano, atendendo as suas 
necessidades vitais básicas, como reconhecido pelo art. 7.º, IV, da Constituição, ao cuidar do salário mínimo 
(moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte, previdência social).

 ▪ Inexiste dignidade se a pessoa humana não dispuser de condições básicas de vivência. Subjetivamente, 
cuida-se do sentimento de respeitabilidade e autoestima, inerentes ao ser humano, desde o nascimento, 
quando passa a desenvolver sua personalidade, entrelaçando-se em comunidade e merecendo considera-
ção, mormente do Estado.

 ▪ Para que o ser humano tenha a sua dignidade preservada torna-se essencial o fiel respeito aos direitos e 
garantias individuais.

Princípio do Devido Processo Legal:
 ▪ O outro princípio regente concentra-se no devido processo legal, cuja raiz remonta à Magna Carta de 1215 

(“Nenhum homem pode ser preso ou privado de sua propriedade a não ser pelo julgamento de seus pares 
ou pela lei da terra”). A célebre expressão “by the lay of the land” (lei da terra), que inicialmente constou da 
redação desse documento histórico, transmudou-se para “due process of law” (devido processo legal).

 ▪ A modificação vernacular não teve o condão de apartar o significado histórico do princípio. Buscou-se uma 
garantia e uma proteção contra os desmandos do rei, encarnando a época autoritária absoluta na Inglaterra. 
Não mais seria possível admitir-se a prisão ou a perda de bens de qualquer pessoa em virtude de simples 
capricho do governante. A tolerância havia atingido seu limite, tornando-se essencial o surgimento do prin-
cípio da legalidade ou reserva legal, determinando o império da lei sobre a vontade do rei.

 ▪ A lei da terra envolvia os costumes, donde surge o direito consuetudinário, até hoje prevalente no Reino 
Unido. Portanto, haveria de prevalecer a vontade da sociedade, espelhada pelos tradicionais costumes, em 
detrimento da vontade do soberano.

 ▪ Hoje, consubstancia-se no moderno princípio da legalidade penal, demonstrativo de não existir crime e 
pena sem prévia previsão legal.

 ▪ O devido processo legal, portanto, possui dois importantes aspectos: o lado substantivo (material), 
de direito penal, e o lado procedimental (processual), de processo penal.

 ▪ No primeiro, encaixa-se o princípio da legalidade, basicamente, além dos demais princípios penais. Quanto 
ao prisma processual, cria-se um espectro de garantias fundamentais para que o Estado apure e constate 
a culpa de alguém, em relação à prática de crime, passível de aplicação de sanção. Eis por que o devido 
processo legal coroa os princípios processuais, chamando a si todos os elementos estruturais do processo 
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Criminologia

A Criminologia é a ciência que estuda o fenômeno do crime em suas diversas dimensões, abordando o com-
portamento criminoso, os fatores que o influenciam, as características dos indivíduos que cometem crimes, as 
vítimas, e as respostas sociais ao delito. Diferente do Direito Penal, que se preocupa em definir o que é crime 
e como puni-lo, a Criminologia busca compreender as causas e consequências do comportamento criminoso, 
bem como desenvolver estratégias para prevenir e controlar a criminalidade.

 Características Fundamentais da Criminologia
 ▪  Empírica: A Criminologia é uma ciência empírica, ou seja, baseia-se na observação direta e na análise 

de dados reais sobre crimes e comportamentos criminosos. Ela utiliza métodos científicos para coletar e 
interpretar informações, visando a formulação de teorias e propostas de intervenção.

 ▪  Interdisciplinar: A Criminologia integra conhecimentos de diversas áreas do saber, como Sociologia, 
Psicologia, Direito, Antropologia e Economia. Essa abordagem interdisciplinar permite uma compreensão 
mais abrangente e profunda do fenômeno criminal, considerando aspectos individuais, sociais, culturais e 
econômicos.

 ▪  Prática e Teórica: Além de desenvolver teorias sobre o crime e a criminalidade, a Criminologia também 
se preocupa com a aplicação prática desse conhecimento. Isso inclui a elaboração de políticas públicas, 
programas de prevenção ao crime, estratégias de reintegração social de criminosos e medidas de apoio às 
vítimas.

Diferença entre Criminologia e Direito Penal
Enquanto o Direito Penal estabelece normas sobre o que é considerado crime e determina as punições 

correspondentes, a Criminologia investiga o “porquê” e o “como” do crime. O foco da Criminologia está em 
compreender os fatores que levam ao comportamento criminoso e em desenvolver formas de intervenção que 
possam reduzir a criminalidade e mitigar seus efeitos na sociedade.

Objetivo da Criminologia
O principal objetivo da Criminologia é entender o fenômeno criminal em todas as suas complexidades, para 

assim propor soluções eficazes para a prevenção e o controle da criminalidade. Isso envolve estudar as causas 
do crime, o perfil dos criminosos, as circunstâncias que favorecem a ocorrência de delitos, o impacto do crime 
nas vítimas, e a eficácia das políticas públicas de segurança.

Aplicações Práticas da Criminologia
 ▪  Desenvolvimento de políticas públicas: A Criminologia fornece dados e análises que podem guiar a 

elaboração de políticas de segurança mais eficazes e justas.

 ▪  Prevenção do crime: Ao identificar fatores de risco e desenvolver programas de intervenção, a Criminologia 
ajuda a prevenir o surgimento de comportamentos criminosos.

 ▪  Reintegração social: A Criminologia contribui para a formulação de estratégias de reintegração social de 
indivíduos que cometeram crimes, visando reduzir a reincidência.

 ▪  Apoio às vítimas: O estudo das vítimas e do impacto do crime em suas vidas permite o desenvolvimento 
de medidas de proteção e assistência, além de políticas de reparação.
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Medicina Legal

É o estudo e a aplicação dos conhecimentos científicos da Medicina para o esclarecimento de inúmeros fa-
tos de interesse jurídico. É também a ciência de aplicação dos conhecimentos médico-biológicos aos interesses 
do Direito constituído, do Direito constituendo e à fiscalização do exercício médico-profissional. 

A ampla abrangência do seu campo de ação e íntimo relacionamento entre o pensamento biológico e o 
pensamento jurídico explicam por que até o momento não se definiu, com  precisão, a Medicina Legal. Assim 
os autores têm, ao longo dos anos, intentado inúmeras definições dentre as quais se destacam:

“É a arte de fazer relatórios em juízo”. (Ambrósio Paré)
“É a aplicação de conhecimentos médicos aos problemas judiciais”. (Nério Rojas)
“É a ciência do médico aplicada aos fins da ciência do Direito”. (Buchner)”É a arte de pôr os conceitos mé-

dicos ao serviço da administração da justiça”. (Lacassagne)
“É o estudo do homem são ou doente, vivo ou morto, somente naquilo que possa formar assunto de ques-

tões forense”. (De Crecchio)
“É a disciplina que utiliza a totalidade das ciências médicas para dar respostas às questões jurídicas”. 

(Bonnet)
“É a aplicação dos conhecimentos médico - biológicos na elaboração e execução das leis que deles care-

cem”. (F. Favero)
“É a medicina a serviço das ciências jurídicas e sociais”. (Genival V. de França)
“É o conjunto de conhecimentos médicos e para médicos destinados a servir ao direito, cooperando na ela-

boração, auxiliando na interpretação e colaborando na execução dos dispositivos legais, no seu campo de ação 
de medicina aplicada”. (Hélio Gomes)

Trata-se de uma especialidade que, utilizando-se os conhecimentos técnico-científicos das ciências que 
subsidiam a medicina, tais como: a Biologia, Química, Física... Presta esclarecimentos à atuação da Justiça.

“É o conjunto de conhecimentos médicos destinados a servir o Direito, cooperando na ela-
boração, auxiliando na interpretação e elaborando na execução dos dispositivos legais”.  
(Hélio Gomes)

 ▸  Fundamentos
 ▪  No direito brasileiro: CP, artigo 1º: “Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há pena sem prévia 

cominação legal”.

 ▪  Crime: Infração penal a que a lei comina com pena de reclusão ou detenção.

O Código de Processo Penal em seu artigo 386 caput: “O juiz absolverá o réu (...) se, parágrafo II: “não 
haver prova da existência do fato” (...).

Prova: é o conjunto de meios regulares e admissíveis empregados para demonstrar a verdade ou falsidade 
de um fato conhecido ou controvertido;

Prova penal: no processo penal, apura o fato delituoso e, sua autoria, para exata aplicação da Lei (“senctiu iuris”); 
O ônus da prova caberá a quem fizer a alegação do fato;

Prova objetiva: (prova pericial) é aquela que advém do exame técnico-científico dos elementos materiais 
remanescentes da infração penal;

Prova testemunhal: ou subjetiva. Trata-se da prova descrita/narrada por outrem;
Prova ilícita: inadmissível no processo.
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Direito Civil

Das Pessoas Naturais
Podemos conceituar as pessoas naturais como pessoas físicas, haja vista o ser humano ser considerado 

como sujeito de direitos e obrigações. Assim sendo, pondera-se que para ser uma pessoa, basta existir, ou seja, 
nascer com vida e adquirir personalidade jurídica.

Personalidade Jurídica
Personalidade jurídica é a capacidade para titularizar direitos e contrair obrigações, ou, seja, é o atributo 

para ser sujeito de direito, sendo que após adquirida a personalidade, poderá atuar o ente na condição de su-
jeito de direito, tanto como pessoa natural quanto como pessoa jurídica, podendo operar com a prática de atos 
e negócios jurídicos de diferentes situações.

No condizente à pessoa natural ou física, denota-se que o Código Civil de 2002 determina no artigo 1º, o 
seguinte: 

Art. 1º . Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil.

A determinação acima, é permissionária da inferência de que a personalidade é um atributo de toda e qual-
quer pessoa, independentemente de ser ela natural ou jurídica, tendo em vista que a própria norma civil não faz 
tal distinção em seu caderno processual.

De acordo com o artigo 2º do Código Civil de 2002, a personalidade jurídica, ocorre a partir do nascimento 
com vida. Desta maneira, no momento em que inicia o funcionamento do aparelho cardiorrespiratório, clinica-
mente aferível pelo exame de docimasia hidrostática de Galeno, o recém-nascido passa a adquirir personalidade 
jurídica, vindo a se tornar sujeito de direito, ainda que venha a falecer minutos depois do seu nascimento. 

Ao processo mencionado acima, de acordo com a Doutrina, dá-se o nome de teoria natalista, sendo que 
de acordo com essa diretriz, caso o recém-nascido, cujo pai já tenha falecido, venha a falecer minutos após o 
parto, irá adquirir todos os direitos sucessórios do seu genitor que deverão ser transferidos para a sua mãe. 

Do nascituro
Trata-se o nascituro do ser humano concebido, mas que ainda não nasceu. 

Nesse sentido, denota-se que o Código Civil trata do nascituro mesmo quando ele não é considerando exa-
tamente uma pessoa, colocando a salvo a proteção legal dos seus direitos desde a concepção, nos ditames do 
artigo 2º do Código Civil. Vejamos:

Art. 2º . A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a 
concepção, os direitos do nascituro.

Denota-se que embora haja profunda controvérsia doutrinária, no Brasil, é adotada a tradicional teoria na-
talista, por intermédio da qual a aquisição da personalidade é operada a partir do nascimento com vida, sendo 
que não sendo pessoa, o nascituro possuiria somente mera expectativa de direito.

São direitos do nascituro:

a) A titularidade de direitos personalíssimos: o direito à vida, o direito à proteção pré-natal, dentre outros;

b) Receber doação, sem que haja prejuízo do recolhimento do imposto de transmissão inter vivos;

c) O benefício do legado e da herança;

d) O Código Penal tipifica o crime de aborto;

e) Como consequência da proteção garantida pelos direitos da personalidade, o nascituro tem direito à re-
alização do exame de DNA, para efeito de verificação de paternidade;
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Direito Administrativo

Conceito
O vocábulo “regime jurídico administrativo” se refere às inúmeras particularidades que tornam a atuação 

da administração pública individualizada nos momentos em que é comparada com a atuação dos particulares 
de forma generalizada. Possui sentido restrito, restando-se com a serventia única de designar o conjunto de 
normas de direito público que caracterizam o Direito Administrativo de modo geral, estabelecendo, via de regra, 
prerrogativas que colocam a Administração Pública em posição privilegiada no que condiz às suas relações 
com os particulares, bem como restrições, que tem o fulcro de evitar que ela se distancie da perseguição que 
não deve cessar no sentido da consecução do bem comum.

Desta forma, de maneira presumida, o Regime Jurídico Administrativo passa a atuar na busca da conse-
cução de interesses coletivos por meio dos quais a Administração usufrui de vantagens não extensivas aos 
particulares de modo geral, como é o caso do poder de desapropriar um imóvel, por exemplo. Assim sendo, a 
Administração Pública não pode abrir mão desses fins públicos, ou seja, ao agente público não é lícito, sem a 
autorização da lei, transigir, negociar, renunciar, ou seja, dispor de qualquer forma de interesses públicos, ainda 
que sejam aqueles cujos equivalentes no âmbito privado, seriam considerados via de regra disponíveis, como 
o direito de cobrar uma pensão alimentícia, por exemplo.

Nesse sentido, pode-se se afirmar que a supremacia do interesse público se encontra eivada de justifi-
cativas para a concessão de prerrogativas, ao passo que a indisponibilidade de tal interesse, por sua vez, 
passa a impor a estipulação de restrições e sujeições à atuação administrativa, sendo estes os princípios da 
Administração Pública, que nesse estudo, trataremos especificamente dos Princípios Expressos e Implícitos de 
modo geral.

Princípios Expressos da Administração Pública

Princípio da Legalidade
Surgido na era do Estado de Direito, o Princípio da Legalidade possui o condão de vincular toda a atuação 

do Poder Público, seja de forma administrativa, jurisdicional, ou legislativa. É considerado uma das principais 
garantias protetivas dos direitos individuais no sistema democrático, na medida em que a lei é confeccionada 
por intermédio dos representantes do povo e seu conteúdo passa a limitar toda a atuação estatal de forma geral.

Na seara do direito administrativo, a principal determinação advinda do Princípio da Legalidade é a de que 
a atividade administrativa seja exercida com observância exata dos parâmetros da lei, ou seja, a administração 
somente poderá agir quando estiver devidamente autorizada por lei, dentro dos limites estabelecidos por lei, 
vindo, por conseguinte, a seguir o procedimento que a lei exigir.

O Princípio da Legalidade, segundo a doutrina clássica, se desdobra em duas dimensões fundamentais ou 
subprincípios, sendo eles: o Princípio da supremacia da lei (primazia da lei ou da legalidade em sentido nega-
tivo); e o Princípio da reserva legal (ou da legalidade em sentido positivo). Vejamos:

De acordo com os contemporâneos juristas Ricardo Alexandre e João de Deus, o princípio da supremacia 
da lei, pode ser conceituado da seguinte forma:

O princípio da supremacia da lei, ou legalidade em sentido negativo, representa uma limitação à atuação 
da Administração, na medida em que ela não pode contrariar o disposto na lei. Trata-se de uma consequência 
natural da posição de superioridade que a lei ocupa no ordenamento jurídico em relação ao ato administrativo. 
(2.017, ALEXANDRE e DEUS, p. 103).

Entende-se, desta forma, que o princípio da supremacia da lei, ou legalidade em sentido negativo, impõe 
limitações ao poder de atuação da Administração, tendo em vista que esta não pode agir em desconformidade 
com a lei, uma vez que a lei se encontra em posição de superioridade no ordenamento jurídico em relação ao 
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Direito Constitucional

Natureza
Segundo a doutrina clássica o direito é dividido em dois grandes ramos, quais sejam: direito público e direito 

privado1.

Destaque-se que, não obstante a doutrina mais moderna já tenha superado essa classificação dicotômica 
entre direito público e privado (vez que o direito é uno e indivisível, devendo ser entendido como um conjunto 
harmônico), para fins didáticos e de provas de concursos públicos continuaremos a adotá-la. Destaque-se que 
essa classificação, segundo a doutrina, é atribuída a Jean Domat.

Modernamente, ante o reconhecimento de novos direitos e das transformações do Estado, a doutrina perce-
beu uma forte influência do direito constitucional sobre o direito privado, reconhecendo, em diversas situações, 
a aplicação direta dos direitos fundamentais nas relações privadas, surgindo a denominada “eficácia horizontal 
dos direitos fundamentais”.

Com isso, o Direito Constitucional deixa de ser reconhecido apenas e tão somente em uma relação vertical 
(Estado X Cidadão), passando a ser reconhecido também nas relações horizontais (cidadão X cidadão). O prin-
cípio matriz desse novo panorama é o princípio da dignidade da pessoa humana, fundamento (viga mestra) da 
República Federativa do Brasil (Art. 1.º, III, CF).

Tema de grande controvérsia diz respeito ao conceito de Constituição, haja vista que ela envolve a pers-
pectiva histórico-universal dos intitulados ciclos constitucionais. Faz-se importante perceber que a ideia de 
Constituição deve ser compreendida mesmo antes do surgimento do constitucionalismo em sentido estrito.

Isso porque, toda e qualquer sociedade, independentemente da época e do lugar, sempre possuiu um con-
junto de regras de organização do Estado, semelhantes ao que intitulamos de Constituição.

Conquanto exista diversos parâmetros para se conceituar o Direito Constitucional e, por consequência, a 
própria Constituição, partiremos do conceito cunhado pelo brilhante professor José Afonso da Silva que afirma 
que o direito constitucional é “Direito Público fundamental por referir-se diretamente à organização e fundamen-
to do Estado, à articulação dos elementos primários do mesmo e ao estabelecimento das bases da estrutura 
política”.

A partir dessa lição do professor José Afonso, podemos conceituar a Constituição Federal como sendo a 
norma máxima de um Estado que estabelece sua organização e fundamentos, trazendo as regras mínimas 
essenciais para sua subsistência e formação.

Com isso, a Constituição Federal passa a ser a norma de validade de todo o ordenamento jurídico pátrio, 
sendo ela o parâmetro de validade dos demais atos normativos, haja vista o princípio da supremacia das nor-
mas constitucionais.

Em virtude do conceito transcrito acima podemos afirmar que a natureza jurídica do Direito Constitucional 
é de direito público fundamental.

O quadro abaixo sintetiza a Natureza do Direito Constitucional. Observe:

Natureza do Direito Constitucional
Dicotomia do Direito Uno, indivisível e indecomponível Ramo do Direito Público

1  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf
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Direito Penal

O Direito Penal é um ramo fundamental do direito público, dedicado à proteção dos bens jurídicos mais re-
levantes para a sociedade. Ele estabelece normas de conduta que, quando violadas, resultam na aplicação de 
sanções penais. Por ser uma ferramenta extremamente invasiva, capaz de restringir liberdades individuais, sua 
aplicação deve ser vista como o último recurso disponível ao Estado.

Essa característica torna o Direito Penal um dos instrumentos mais poderosos para garantir a ordem e a 
segurança social. Além disso, é importante destacar que nem toda infração às normas jurídicas configura um 
ilícito penal, sendo necessário que o ato transgressor atenda a critérios específicos para que se enquadre nes-
sa categoria.

 Funções do Direito Penal
O Direito Penal desempenha diversas funções essenciais para a manutenção da ordem social e para a 

proteção dos direitos dos cidadãos. A seguir, são destacadas as principais funções:

 ▪  Proteção da Sociedade
O objetivo primordial do Direito Penal é proteger a sociedade de condutas que ameaçam a ordem e a segu-

rança pública. Ao definir e punir condutas ilícitas, o Direito Penal atua como um escudo contra comportamentos 
que possam causar danos aos indivíduos e ao coletivo.

 ▪  Prevenção Geral
Uma das funções centrais do Direito Penal é a prevenção geral, que se concretiza por meio da intimidação. 

A simples existência de normas penais e a ameaça de sanções funcionam como um dissuasor para potenciais 
infratores, inibindo a prática de crimes.

 ▪  Prevenção Especial
Além de prevenir a prática de crimes em geral, o Direito Penal busca, por meio da prevenção especial, evitar 

a reincidência. Esta função é voltada para a ressocialização e reabilitação dos indivíduos que já cometeram 
delitos, com o intuito de reintegrá-los à sociedade de forma produtiva e em conformidade com as leis.

 ▪  Repressão
A função repressiva do Direito Penal se manifesta na punição dos crimes cometidos. A aplicação de penas 

não só visa corrigir o infrator, mas também serve como uma resposta do Estado ao ato ilícito, buscando reparar 
as injustiças cometidas e manter a ordem social.

 ▪  Justiça
O Direito Penal também desempenha um papel crucial na busca por justiça. Ele procura assegurar que as 

vítimas de crimes recebam uma resposta justa e proporcional ao dano sofrido, garantindo que a aplicação das 
leis seja feita de maneira equitativa e imparcial.

 ▪  Limitação do Poder Estatal
Embora o Direito Penal seja uma ferramenta poderosa do Estado, ele também atua como um limitador do 

poder estatal. Estabelecendo critérios claros e objetivos para a aplicação de sanções penais, o Direito Penal 
protege os cidadãos contra abusos e arbitrariedades, garantindo que as intervenções do Estado sejam justas 
e proporcionais.
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Direitos Humanos

A teoria geral dos direitos humanos compreende os elementos basilares acerca do estudo dos direitos hu-
manos internacionais. 

Apresenta temas como conceito, histórico, características e outros pontos elementares para o conhecimen-
to da disciplina.

Sistema Internacional dos Direitos Humanos
A luta do homem pela efetivação de direitos humanos fundamentais existiu em muitos períodos da história da 

humanidade, sendo resultado das inquietações do ser humano e de seus processos de luta por reconhecimento.

Na esfera interna dos Estados a efetivação e positivação dos direitos humanos coincide com o advento 
do constitucionalismo moderno em seu mister de limitar o arbítrio estatal e de garantir a tutela dos direitos do 
homem.

No campo internacional a existência de um sistema de normas e mecanismos de tutela dos direitos huma-
nos apresenta como marco histórico o pós-segunda guerra mundial, a partir da criação da Organização das 
Nações Unidas. Destaca-se como precedentes desse processo de internacionalização, a criação da Liga das 
Nações, a Organização Internacional do Trabalho e o Direito Humanitário.

Precedentes históricos
Direito humanitário: conjunto de normas e medidas que disciplinam a proteção dos direitos humanos em 

tempo de guerra (1863). Direito humanitário versa sobre a proteção às vitimas de conflitos armados, atua tam-
bém em situações de graves calamidades.

Criação da liga das nações (1919): antecessora da ONU, a liga das nações foi criada após a 1ª guerra mun-
dial com o escopo de garantir a paz no mundo. Sua proposta falhou pois não foi apta a impedir a ocorrência da 
2ª guerra mundial.

Criação da OIT (1919): criada após a 1ª guerra mundial com o escopo de promover a tutela dos direitos dos 
trabalhadores por meio da garantia de padrões internacionais de proteção.

Ao dispor sobre os antecedentes históricos Flavia Piovesan dispõe:

Ao lado do Direito Humanitário e da Liga das Nações, a Organização Internacional do Trabalho (International 
Labour Office, agora denominada International Labour Organization) também contribuiu para o processo de in-
ternacionalização dos direitos humanos. Criada após a Primeira Guerra Mundial, a Organização Internacional do 
Trabalho tinha por finalidade promover padrões internacionais de condições de trabalho e bem-estar. Sessenta 
anos após a sua criação, a Organização já contava com mais de uma centena de Convenções internacionais 
promulgadas, às quais Estados-partes passavam a aderir, comprometendo-se a assegurar um padrão justo e 
digno nas condições de trabalho.

A Organização Internacional do Trabalho e o Direito Humanitário ainda atuam na tutela dos direitos humanos.

Histórico do sistema internacional dos direitos humanos
O sistema internacional de direitos humanos é fruto do pós 2ª guerra mundial e surge como decorrência dos 

horrores praticados na guerra. A desvalorização e reificação da pessoa humana faz emergir a necessidade de 
construção de uma nova lógica ao Direito, pautada em um sistema de valores éticos e morais, no qual a pessoa 
humana seja o fim e não um meio.

Com vistas a criar um sistema internacional de proteção no qual a tutela dos direitos humanos seja o fim 
maior dos Estados, em 1945 é criado a Organização das Nações Unidas (ONU), instituição internacional global 
para a promoção e garantia dos direitos humanos e da paz no mundo.

Sobre o tema preceitua Flávia Piovesan:
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Atualidades

Mundo

O Choque dos titãs: Trump versus Musk e as consequências para a geopolítica e a economia global
 ▪ A recente efervescência na relação entre Donald Trump e Elon Musk transcende uma mera disputa pes-

soal, revelando-se um episódio marcante com profundas implicações geográficas, históricas e geopolíticas.
 ▪ O embate, iniciado pela crítica de Musk a um projeto de lei republicano que visava eliminar subsídios a 

veículos elétricos, escalou rapidamente, com Trump ameaçando cortar contratos federais bilionários com 
empresas como Tesla, SpaceX e Starlink.
 ▪ A resposta de Musk foi igualmente contundente, sugerindo uma ligação de Trump com Jeffrey Epstein e 

chegando a pedir seu impeachment.

Um olhar histórico: precedentes e rupturas
 ▪ Historicamente, a relação entre o governo e grandes corporações nos Estados Unidos sempre foi comple-

xa e, muitas vezes, ambivalente. Desde os “barões ladrões” do século XIX, que acumularam vastas fortunas 
e influência, até as gigantes de tecnologia da atualidade, a dinâmica de poder oscilou entre a colaboração 
e o confronto.
 ▪ O que torna o embate Trump-Musk particularmente notável é o rompimento de uma aliança tácita entre 

duas figuras de imenso poder e visibilidade.
 ▪ Anteriormente, Musk, embora excêntrico, era visto com certa simpatia por setores conservadores, espe-

cialmente por suas críticas à regulação excessiva e seu foco em inovação.
 ▪ A virada demonstra a fragilidade das alianças políticas e a disposição de Trump em utilizar o peso do go-

verno para retaliar oponentes, mesmo que estes sejam peças-chave da economia americana.
 ▪ O pedido de impeachment por parte de Musk, bem como a insinuação de envolvimento com Jeffrey Epstein, 

também evoca um passado de escândalos políticos e figuras controversas na história americana. A sombra 
de Epstein, com sua rede de contatos influentes e acusações de tráfico sexual, adiciona uma camada som-
bria e explosiva a esta já volátil disputa.

A perspectiva geográfica: o Vale do Silício e Washington em colisão
 ▪ Geograficamente, o conflito acentua a tensão crescente entre Washington D.C. e o Vale do Silício. 

Tradicionalmente, o centro político dos EUA e o polo de inovação tecnológica operam em esferas distintas, 
embora interdependentes.
 ▪ O Vale do Silício, com seu espírito de disrupção e busca por autonomia, frequentemente colide com a bu-

rocracia e as regulamentações governamentais. 
 ▪ A ameaça de Trump de cortar contratos federais atinge o coração das operações de empresas como 

SpaceX e Starlink, que dependem fortemente de acordos governamentais para seus projetos espaciais e 
de conectividade.
 ▪ A Starlink, por exemplo, tem sido crucial na provisão de internet em áreas remotas e zonas de conflito, 

como na Ucrânia, demonstrando a intersecção entre tecnologia e geopolítica. A possibilidade de interrupção 
desses serviços não é apenas uma questão econômica para Musk, mas pode ter ramificações significativas 
para a infraestrutura digital e a segurança global.
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